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POLÍTICAS LINGUÍSTICAS EM PORTUGUÊS

Quatro décadas após a independência da maior parte dos países que 
têm o português como língua o�cial, dão-se a conhecer, numa única 
obra, as políticas linguísticas contemporâneas de países e territórios 
que expressam essas políticas o�ciais em português.

Políticas Linguísticas em Português inclui capítulos sobre as políticas 
internas de oito países da Comunidade de Países de Língua Portuguesa 
– Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São 
Tomé e Príncipe e Timor-Leste – e de um território autónomo – Macau – e 
sobre as políticas externas da língua portuguesa de dois países – Brasil 
e Portugal –, ao longo das últimas décadas do século XX e dos primeiros 
anos do século XXI. Trata-se de onze textos originais, da autoria de catorze 
especialistas originários ou a trabalhar em nove países de África, América, 
Ásia e Europa. 

De modo diferenciado, de acordo com as especi�cidades dos contextos 
e as opções dos autores, os contributos abordam tópicos como a história 
social da diversidade linguística do país ou território em análise, as 
representações sociais, os estatutos e papéis da língua portuguesa e das 
outras línguas presentes, as práticas e ideologias linguísticas e, natural-
mente, a política linguística explícita, nos domínios do estatuto, do corpus 
e da educação. Trata-se, por isso, de uma obra dirigida a professores, 
investigadores e estudantes das áreas da Linguística, da Sociologia, 
da Ciência Política, das Relações Internacionais e dos Estudos Lusófonos 
e também a todos os interessados na cooperação internacional entre 
países de língua o�cial portuguesa, em especial nos domínios da 
Educação e Cultura.

Paulo Feytor Pinto – Investigador integrado do Centro de Estudos de 
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introdução
Paulo Feytor Pinto e Sílvia Melo-Pfeifer

Em 1975, com a independência da maior parte dos países que têm o português como 

língua oficial (LO), a gestão política da língua portuguesa passou da centenária bipolaridade 

luso-brasileira para uma multipolaridade maioritariamente africana. Volvidas quatro décadas, 

este foi o pretexto para, em jeito de balanço, se darem a conhecer, numa única obra, as polí-

ticas linguísticas contemporâneas de países e territórios que expressam estas políticas oficiais 

em português.

Este livro inclui capítulos sobre as políticas internas de oito países da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa (CPLP) e de um território autónomo e sobre as políticas externas 

da língua portuguesa de dois países ao longo das últimas décadas do século xx e dos primeiros 

anos do século xxi. Trata-se de 11 textos originais, da autoria de 14 especialistas ou originá-

rios da Alemanha, Brasil, Cabo Verde, China, Japão, Moçambique, Países Baixos, Portugal e 

São Tomé e Príncipe ou a trabalhar nestes países. De modo diferenciado, de acordo com as 

especificidades dos contextos e as opções dos autores, os contributos abordam tópicos como 

a história social da diversidade linguística do país ou território em análise, as representações 

sociais, estatutos e papéis da língua portuguesa e das outras línguas presentes, as práticas e 

ideologias linguísticas e, naturalmente, a política linguística explícita, nos domínios do esta-

tuto, do corpus e da educação. Predomina, portanto, uma perspetiva ecolinguística (Haugen 

1971; Calvet, 1999), que considera as práticas, as atitudes e as políticas linguísticas relativas 

a todas as línguas que interagem em determinado ambiente linguístico.

Os capítulos, numa perspetiva sociolinguística, estão ordenados de acordo com o perfil 

funcional da língua portuguesa, LO, no contexto analisado. Assim, a Parte I é dedicada aos 
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únicos três países do mundo em que o português é a língua materna (L1) da maioria da popu-

lação: Brasil, Portugal e São Tomé e Príncipe. A Parte II inclui os capítulos sobre os dois países, 

africanos, em que o português é a língua veicular maioritária e a única falada em (quase) todo 

o país: Angola e Moçambique. A Parte III é constituída pelos capítulos acerca de contextos em 

que o português é uma língua minoritária: Cabo Verde, Guiné-Bissau, Macau e Timor-Leste. 

Em três deles, o português é língua cooficial. Por fim, a Parte IV trata das políticas brasileiras 

e portuguesas de difusão do português em países que não o têm como LO. Não foi possível 

incluir um capítulo sobre as políticas linguísticas do mais recente e polémico país de língua 

oficial portuguesa, a Guiné Equatorial. No entanto, o país é referido nos contributos de Marcos 

Bagno (Capítulo 1), de Tjerk Hagemejer, Rita Gonçalves e Beatriz Afonso (Capítulo 3) e de 

Atsushi Ichinose (Capítulo 7).

Ao longo de diferentes capítulos deste livro, emergem as diferentes atitudes perante o muito 

debatido termo que designa o conjunto dos países e pessoas que falam português: “lusofonia” e 

os seus derivados “lusófono/a/os/as”. O primeiro é um decalque de francophonie, termo cunha-

do pelo geógrafo francês Onésime Reclus (1837-1916) e utilizado pela primeira vez em legisla-

ção portuguesa, em 1981, curiosamente num tratado firmado entre Portugal e o Senegal, país 

cujo presidente Léopold Senghor (1960-1980) foi um dos impulsionadores da francofonia. Por 

isso, o termo é rejeitado, questionado, ignorado, utilizado e defendido em diferentes capítulos. 

A polémica em torno de “lusofonia/lusófono” parece radicar essencialmente em dois factos: 

�� Primeiramente, por ser constituído pelo elemento “luso”, que é generalizadamente uti-

lizado para referir as “coisas” de Portugal e só estas, no sentido em que é utilizado nas 

primeiras linhas desta “Introdução”: a bipolaridade luso-brasileira, com os dois polos 

constituídos por Portugal e Brasil e em que luso exclui todas as autoridades não portu-

guesas, nomeadamente as brasileiras. Por isso, “lusofonia/lusófono” pode ser sentido 

como excessivamente “portugalocêntrico”, quase um eufemismo neocolonialista para 

“grande Portugal”. Curiosamente, o mesmo parece já não acontecer com “de língua 

portuguesa”, como na multilateralmente aceite designação da CPLP;

�� Em segundo lugar, por muitos cidadãos de países de língua portuguesa, quando não a 

maioria da população, não terem o português como L1 ou nem sequer o conseguirem 

falar ou compreender. É, portanto, incorreto ou abusivo considerar-se lusófona qual-

quer pessoa de um país cuja LO é o português. Ou, dito de outro modo, nas práticas 

efetivas dos falantes, lusófono (já) não quererá dizer “falante de português”, mas antes 

“cidadão de país de língua oficial portuguesa”. De igual forma, não se refere aos três 

países em que a maioria da população fala português, mas aos nove que têm o portu-

guês como LO. 

A escolha do título deste livro não foi “imune” a esta polémica. As várias expressões utili-

zadas no final das sucessivas versões do título foram “países lusófonos”, “mundo lusófono” e 

“mundo de língua portuguesa”, numa “encruzilhada” entre expressões consagradas em francês, 



Introdução 

© Lidel — Edições Técnicas, Lda. 13

inglês e português. Porém, “lusófono” parece ser um termo muito operacional para referir os 

países (ou pessoas) que têm o português como LO – uma palavra em vez de muitas mais! – e um 

termo que é particularmente popular em Portugal. 

Outro tema que perpassa vários capítulos e que é foco de discussão quando se trata da 

caracterização sociolinguística dos países e territórios lusófonos, aqueles que têm o português 

como LO independentemente da proporção de cidadãos que dominam a língua portuguesa, 

é uma questão fundacional da própria sociolinguística: o que é uma língua? Que variedades 

e/ou variantes linguísticas constituem um mesmo e único sistema linguístico? E quais delas 

constituem um subsistema diferenciado? E quais os termos – glossónimos – que designam o 

sistema ou os seus subsistemas?

No caso da língua portuguesa, esta problemática verifica-se no reconhecimento e na de-

signação das variantes nacionais da língua. Atualmente, são reconhecidas e estão caracteri-

zadas as variantes da língua portuguesa falada em Portugal e no Brasil: o português europeu 

(PE), designação não contestada do português falado e ensinado em Portugal, e o português 

brasileiro (PB), no passado recente também designado português do Brasil. 

Nesta obra, para caracterizar a situação sociolinguística do país, os termos utilizados são 

“língua portuguesa falada no Brasil”, “vernáculo geral brasileiro”, “português brasileiro con-

temporâneo” e “padrão escrito literário lusitano”. Este último, porém, refere-se apenas à nor-

ma gramatical adotada pelo sistema educativo, mais próxima do PE do que do PB. Outras três 

variantes nacionais do português têm vindo a afirmar-se nas últimas décadas: o português de 

Moçambique, já com descrições desenvolvidas das suas especificidades, o português verná-

culo de Angola (PVA), ou, simplesmente, português de Angola, e o português de São Tomé e 

Príncipe, cujas descrições ainda se encontram numa fase inicial de desenvolvimento. Nos res-

tantes países e territórios de língua oficial portuguesa, não há registo de especificidades que 

possam configurar uma variante nacional distinta. O facto de o português ser, nestes países, 

uma língua sem um número significativo de falantes justificará a inexistência de uma variante 

nacional da língua portuguesa.

A delimitação e designação de outras línguas dos países e territórios em análise suscitam 

questões idênticas. Assim, é discutido o significado da designação da outra LO de Macau, além 

do português. Na legislação em português, ela é designada língua chinesa, podendo referir-se 

só ao mandarim ou putonghua, só ao cantonês ou yue ou simultaneamente ao mandarim e ao 

cantonês. Já em Timor-Leste, além do português, a LO é o tétum, glossónimo que é alvo de 

controvérsia. Sendo claro que não se trata do tétum-terik, procura-se distinguir a língua coofi-

cial do tétum-praça. Para o efeito, emergiu o termo “tétum oficial”, para designar uma língua 

distinta das duas anteriores. Outro exemplo é o da língua bantu mais falada em Moçambique, 

o macua. Este glossónimo, para uns, refere-se a um grupo de sete línguas, para outros, a uma 

única língua com sete variedades regionais.

No conjunto dos capítulos deste livro, a política de corpus que, no final da década de 

1950, desencadeou os primeiros estudos sobre política linguística está praticamente ausente. 
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Mesmo o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990, talvez o instrumento de política 

linguística mais longamente debatido durante as últimas décadas, apenas é referido em três 

capítulos, não para o analisar ou para sobre ele refletir, mas apenas como referência contex-

tual. Pelo contrário, o livro torna evidente a importância da política de educação linguística. 

Se a política de estatuto é a base formal de toda a política linguística (Fishman, 2000), então 

a política de educação linguística parece ser o instrumento fundamental de difusão de uma 

língua, o que tem maior impacto nas práticas. Se, no século xx, uma língua precisava de um 

exército, segundo o aforismo popularizado pelo sociolinguista Max Weinreich (1894-1969), 

no século xxi, na sociedade global de escrita, uma língua precisa sobretudo de um sistema 

educativo. A educação é o “braço armado” da política linguística.

Depois desta explicitação dos fundamentos teóricos e da abordagem seguida pela presen-

te obra, apresentamos, resumidamente, o conteúdo dos 11 capítulos que a compõem.

O primeiro capítulo, “Duas línguas, quantas políticas?”, da autoria de Marcos Bagno, parte 

do princípio teórico de que o PB e o PE são duas línguas distintas, necessitando, consequen-

temente, do reconhecimento da singularidade de cada uma para o desenho e implementação 

de políticas linguísticas (designadamente educativas) mais adequadas, eficientes e justas, li-

bertas de ideologias puristas e homogeneizadoras. Com base numa pormenorizada descrição 

dos fenómenos e características que permitem, no seu entender, distinguir as duas línguas, 

e atendendo a que a intercompreensão entre elas não pode ser considerada critério para as 

considerar uma só, o autor avança para uma discussão acerca da necessidade de desenvolver 

políticas próprias de ensino do PB e políticas que não sobreponham razões económicas e ca-

pitalistas a razões de base científica (linguística e sociolinguística).

O Capítulo 2, da autoria de Paulo Feytor Pinto, intitula-se “Política de educação linguís-

tica nas escolas portuguesas. Mudança e continuidade”. O autor analisa a política linguística 

educativa no Portugal pós-25 de Abril, marcada pelo aumento significativo da taxa de escola-

rização e do número de anos de escolaridade e, na viragem do milénio, de medidas de defesa e 

promoção de línguas minoritárias, como a língua gestual portuguesa (LGP), a língua mirande-

sa ou as línguas das populações migrantes, e de políticas linguísticas de ensino-aprendizagem 

do português como língua não materna (PLNM) em território nacional. O autor evoca ainda as 

evoluções e as (des)continuidades curriculares no ensino-aprendizagem do português como 

língua materna e não materna, de línguas minoritárias e das línguas estrangeiras modernas, 

concluindo que, não obstante as transformações quantitativas assinaladas (por exemplo, a 

passagem de quatro a dez línguas no currículo), a política linguística nacional apenas promo-

ve, de forma transversal e sistemática, a língua portuguesa.

Em “Línguas e políticas linguísticas em São Tomé e Príncipe” (Capítulo 3), Tjerk Hagemeijer, 

Rita Gonçalves e Beatriz Afonso apresentam a evolução da paisagem linguística são-tomense, 

marcada por duas fases distintas, e descrevem o português do arquipélago centrando-se nas 

características morfossintáticas e léxico-sintáticas que o distinguem da norma do PE. Num 

segundo momento, os autores analisam as linhas de força da política linguística de São Tomé 
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e Príncipe no período pós-Independência, concluindo que, não obstante as medidas de pro-

moção e de defesa das línguas crioulas do arquipélago e a crescente consciência da diferença 

entre as duas variedades de português, a situação diglóssica do país mantém-se mais viva do 

que nunca, com um recuo assinalável do uso dos crioulos e com uma persistente indiferença 

em relação às características do português são-tomense.

Liliana Inverno, na sua contribuição “Contacto linguístico em Angola: retrospetiva e pers-

petivas para uma política linguística” (Capítulo 4), fornece-nos detalhados e atuais dados de-

mográficos e sociolinguísticos daquele país africano, sintetizando o conhecimento disponível 

acerca do português falado em Angola (única LO) e das suas relações com as restantes línguas 

angolanas (de âmbito local ou regional). Com a ajuda de uma rigorosa reconstrução histórica 

e política dos contactos interlinguísticos em Angola, a autora esclarece os desafios que se 

colocam ao país, resultantes da situação de diglossia generalizada nas diferentes províncias e 

da heterogeneidade das situações sociolinguísticas no território, e defende a teoria segundo a 

qual está em curso um processo de language shift no país, com tendências monolingualizantes.

Feliciano Chimbutane, no Capítulo 5, “Políticas e práticas linguísticas e formação do 

Estado-nação em Moçambique: da unidade na uniformidade à unidade na diversidade”, reflete 

acerca da evolução das ideologias linguísticas pós-1975, ano da Independência Nacional. Tal 

como noutros países saídos de regimes colonialistas, também em Moçambique a língua portu-

guesa continuou a ser LO do território no período pós-colonial. Como experienciado noutros 

contextos, designadamente o europeu, o monolinguismo institucionalizado foi a ideologia do-

minante na constituição do Estado-nação independente. Mais recentemente, com o advir de 

políticas linguísticas em prol da diversidade linguística e cultural, os discursos (e as ideologias) 

abriram-se ao multilinguismo e ao multiculturalismo. Ora, conforme demonstra o autor, os 

discursos e a legislação em prol do multi e do plurilinguismo não chegam para alterar as prá-

ticas monolingues de um país multilingue (designadamente no domínio educativo) nem para 

assegurar o dinamismo das línguas bantu, atualmente em declínio de número de falantes.

O Capítulo 6, da autoria de Ana Josefa Cardoso, intitula-se “Situação linguística de Cabo 

Verde: em português e na kabuverdianu”. A autora descreve a constituição progressiva da 

língua cabo-verdiana e a situação bilingue e diglóssica do arquipélago, remontando ao seu 

descobrimento e ao início do povoamento, no século xv. Ao longo do capítulo, ficam patentes 

os desafios que este bilinguismo de características diglóssicas coloca ao sistema de ensino, 

nos seus diferentes ciclos, desde logo devido ao incipiente papel desempenhado pela língua 

cabo-verdiana (L1 da maioria da população) no currículo escolar, não permitindo o desen-

volvimento bilingue de todos os cidadãos e comprometendo o sucesso escolar de crianças 

e jovens. Não obstante, o desenvolvimento e alargamento de projetos-piloto bilingues e as 

medidas de política linguística destinadas ao incremento do bilinguismo indicam que o país 

pretende equiparar o estatuto das duas línguas e, assim, promover o bilinguismo generalizado. 

Atsushi Ichinose, no Capítulo 7, “Angústias e esperanças espelhadas num pequeno país 

africano: questões linguísticas da Guiné-Bissau”, retrata os problemas e os conflitos políticos, 
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económicos, sociais e educativos daquele país multilingue, em que só uma minoria da popula-

ção domina, de facto, a língua portuguesa, em que o crioulo se encontra em franca expansão 

urbana e em que cerca de 15 outras línguas étnicas são utilizadas sobretudo em zonas rurais (e 

onde, concomitantemente, se continua a interrogar a proximidade com o francês). Com base 

na descrição dos dois fatores que determinam a atual situação triglóssica do país – a herança 

colonial e o multilinguismo –, o autor traça um plano linguístico para o futuro, baseado na 

promoção do multilinguismo, em geral, e do crioulo, em particular, a nível escolar, oficial e 

social.

O Capítulo 8, intitulado “Política e ensino da língua portuguesa na Região Administrativa 

Especial de Macau (pós-1999)”, da autoria de Maria José Grosso, focaliza a problemática do 

ensino-aprendizagem do português naquele território asiático de língua oficial chinesa. Como 

a autora esclarece, a distância interlinguística entre o português e o chinês e a reduzida in-

fluência do português naquele território levam a que a política linguística para o português em 

Macau seja sobretudo institucional. Assim, o português, sendo cooficial, mas opcional e não 

obrigatório em todos os contextos, acaba por ser relegado para um lugar de não presença ou 

de presença simbólica. Deste modo, a passagem, em 1999, de um modelo monolingue portu-

guês para um modelo bilingue português-mandarim parece ser, de facto, a passagem de um 

modelo monolingue para outro, marcado por novas configurações geopolíticas e estratégicas, 

em que o inglês se assume como língua de crescente influência.

Lúcia Vidal Soares descreve “Os sinuosos caminhos das políticas linguísticas em Timor- 

-Leste” (Capítulo 9), um recente país independente do sudeste asiático, com um significativo 

multilinguismo endógeno e exógeno e com um passado – ainda recente – de múltiplas anexa-

ções e invasões. Neste país, o português é língua cooficial a par do tétum, o inglês e o malaio 

indonésio são línguas de trabalho e coexistem inúmeras línguas autóctones. Neste complexo 

quadro multilingue, as políticas linguísticas têm acompanhado a complexidade e a dinâmica 

das configurações geopolíticas da situação do território timorense, sendo possível, de acordo 

com a autora, distinguir quatro períodos. O mais recente, depois de décadas de legislação 

bilingue, aponta para o reconhecimento do país como Estado multilingue, o que tem implica-

ções no design e na implicação de políticas linguísticas educativas.

O Capítulo 10, de Edleise Mendes, “Políticas linguísticas do Brasil no Exterior: entre o iso-

lamento e a cooperação”, problematiza, num primeiro momento, o desenvolvimento de ações 

isoladas por parte de vários atores (designadamente do Brasil e de Portugal) na promoção da 

língua portuguesa, as hierarquias estabelecidas entre os diferentes centros desta língua pluri-

cêntrica e as relações com a diversidade linguística dos territórios em que se encontra, para, 

num segundo momento, se centrar nas políticas brasileiras de promoção da língua (atores, 

âmbitos de ação, destinatários, desafios). Com base no (ou talvez apesar do) retrato traçado, a 

autora reflete, em jeito de conclusão, acerca do papel que o Brasil pode vir a ter na promoção 

da língua portuguesa, papel que irá muito além da contribuição demográfica que tantas vezes 

se apregoa.
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No Capítulo 11, da autoria de Teresa S. Ferreira e Sílvia Melo-Pfeifer, discute-se “Política 

linguística e ensino de português para a Diáspora”. As autoras traçam uma breve história 

das políticas linguísticas para as Comunidades Portuguesas, centrando-se, por um lado, na 

evolução das representações do estatuto do português e das ideologias linguísticas presentes 

em documentos oficiais e, por outro lado, no impacto dessa evolução na forma como foi e é 

atualmente conceptualizado o Ensino Português no Estrangeiro (EPE). Este capítulo resume a 

história dos momentos mais marcantes das políticas linguísticas para a Diáspora, apresentan-

do uma análise crítica de alguns instrumentos oficiais (legislativos e orientadores) de política 

linguística pensados para estes contextos heterogéneos de ensino-aprendizagem e propondo 

uma reflexão sobre algumas possibilidades de mudança. 

No seu conjunto, os capítulos abordam diferentes aspetos do design e implementação 

de políticas linguísticas nos espaços de língua oficial portuguesa, com grande destaque para 

os elementos sociolinguísticos que enformam as ditas políticas e para os contactos inter e 

intralinguísticos que (des)promovem ou são (des)promovidos por essas políticas e pelas prá-

ticas que induzem (ou não). Trata-se de uma obra que, pela forma como cobre os diferentes 

contextos abordados, dá voz à grande heterogeneidade de políticas linguísticas (declinadas, 

depois, em diferentes políticas linguísticas educativas), adotando um ethos que se move entre 

o descritivo, o analítico, o crítico e o interventivo. 
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Duas línguas, quantas políticas?

Marcos Bagno

Introdução

As políticas linguísticas, para serem traçadas e implementadas, dependem da definição dos 

objetos a que se referem. No plano teórico, já se tornou tradicional na Linguística a afirmação 

de que a delimitação do que seja uma “língua” tem muito mais que ver com fatores históricos, 

políticos, culturais e ideológicos do que propriamente com fatores de ordem estrutural, sistê-

mica. No plano prático, contudo, os planejadores e implementadores de políticas linguísticas 

lidam com entidades socioculturais que são consideradas como “línguas” concretas e delimi-

táveis pelos falantes que as defendem ou pelos grupos sociais que as discriminam e rejeitam. 

Desse modo, uma política linguística para o que se chama “português” exige a definição do 

que é “português” e se esse rótulo simples e unificador dá conta de uma única língua ou de 

mais de uma. Essa definição não tem como não ser arbitrária e depende da postura teórica e 

política de quem a enuncia. Assim, neste capítulo, assumo a existência de uma pluralidade de 

línguas plenas e autônomas e plenitude e autonomia obscurecidas pela denominação única 

de “português” para todas elas. Por conseguinte, o objeto de discussão consiste na separação, 

já ocorrida e cada vez mais profunda, entre o português europeu (PE) e o português brasileiro 

(PB) e na necessidade de políticas linguísticas que se elaborem a partir do reconhecimento 

dessa pluralidade.

DECISÃO TEÓRICA E, CONSEQUENTEMENTE, POLÍTICA: DUAS LÍNGUAS 	
DIFERENTES

Português brasileiro (PB) e português europeu (PE) são duas línguas diferentes. Aparentadas, 

é verdade, mas também com distinções radicais em seus sistemas linguísticos – em suas gra-

máticas – mais do que suficientes para que cada uma delas mereça uma descrição à parte, 

como língua autônoma que é. Essa é uma decisão teórica (e, consequentemente, política) que 

tenho enunciado (Bagno, 2012: 201ss.) a fim de postular a existência de um grupo (ou, na 

terminologia do século xix, uma família) de línguas, que chamo de portugalego, onde incluo o 

galego, como idioma ancestral das demais línguas do grupo – tronco original do qual se rami-

ficou o português –, e todas as línguas surgidas, no curso do último meio milênio, da expansão 
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Política de educação linguística nas escolas portuguesas. 
Mudança e continuidade

Paulo Feytor Pinto

Introdução

Neste capítulo é analisada e discutida a política de educação linguística nos ensinos básico 

e secundário, em Portugal, ao longo dos primeiros 40 anos do jovem regime democrático im-

plantado a partir de 25 de abril de 1974. Durante este período, que coincide com as três pri-

meiras décadas de integração europeia, iniciada em 1986, verificaram-se profundas mudanças 

na sociedade portuguesa e no seu sistema educativo.

Em 1975, foi instituído o ensino secundário unificado, abolindo a distinção entre o ensino 

liceal e o ensino técnico, comercial e industrial; em 1980, foi criado o 12.º ano de escolaridade 

no final do ensino secundário; em 1986, foi aprovada a Lei de Bases do Sistema Educativo 

(LBSE) (Lei n.º 46/1986, de 14 de outubro), que alargou o ensino básico e a escolaridade uni-

versal, obrigatória e gratuita até ao 9.º ano. Estas medidas estruturantes do sistema educativo 

estão na origem de um aumento exponencial da quantidade e da diversidade de alunos a 

frequentar as escolas portuguesas, com necessidades e interesses muito diversificados. Mais 

recentemente, em 2009, a escolaridade obrigatória foi alargada ao 12.º ano e à educação pré-

-escolar das crianças com 5 anos. Os primeiros portugueses a concluir a escolaridade obriga-

tória de 12 anos fizeram-no em 2015.

Entretanto, na segunda metade da década de 1990, outros três fatores foram determi-

nantes para a política de educação linguística nos ensinos básico e secundário: (i) em 1997, 

a Constituição instituiu o dever de proteger e valorizar a língua gestual portuguesa (LGP); 

(ii) em 1999, foram reconhecidos os direitos linguísticos da comunidade mirandesa; e (iii) a 

partir de 1998, registou-se um fluxo migratório inédito. Pela primeira vez na história do país, 

Portugal foi o destino de imigrantes da Europa de leste, essencialmente ucranianos, moldavos 

e romenos, que se juntaram à população oriunda de outros países lusófonos, especialmente 

cabo-verdianos. Entre 1990 e 2000, a população estrangeira residente em Portugal aumentou 

quase 400% (Pinto, 2008: 79-80).

É neste contexto social e educacional que se analisa legislação portuguesa que regulou 

explicitamente a aprendizagem de línguas vivas ou modernas nas escolas dos ensinos básico e 

secundário. Na análise foram privilegiados diplomas legais que regularam a oferta de línguas, 

os seus programas curriculares e os modelos de avaliação da proficiência dos alunos. Porém, 
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Línguas e políticas linguísticas em São Tomé e Príncipe

Tjerk Hagemeijer, Rita Gonçalves, Beatriz Afonso

Introdução 

O atual panorama linguístico de São Tomé e Príncipe foi-se moldando ao longo dos úl-

timos cinco séculos, com especial relevo para dois períodos históricos que estão intrinseca-

mente ligados a ciclos económicos distintos: (i) a primeira colonização, a que corresponde o 

povoamento das ilhas desabitadas e o ciclo de açúcar; e (ii) a segunda colonização, marcada 

pela pujança das culturas de café e cacau. 

Em virtude dos acontecimentos históricos, falam-se, atualmente, o português, que é língua oficial (LO) 

e dominante, três crioulos autóctones – o forro, o angolar e o lung’ie – e ainda o crioulo cabo-verdiano.

Propomo-nos descrever como se constituiu o atual panorama linguístico das ilhas, destacan-

do as consequências da chegada de mão de obra escrava durante a primeira colonização e de mão 

de obra contratada durante a segunda colonização. Aprofundamos, na secção “Enquadramento 

linguístico-histórico”, os fatores sócio-históricos que levaram a que o português (e não o forro, 

o crioulo mais amplamente falado) seja, atualmente, a língua materna (L1) da maior parte da 

população das ilhas. Na secção “Português de São Tomé e Príncipe”, descrevemos algumas carac-

terísticas desta nova variedade de português. Por fim, na secção “Políticas linguísticas no perío-

do pós-Independência”, discutimos as políticas linguísticas que São Tomé e Príncipe adotou no 

período pós-Independência, tendo como pano de fundo o atual desafio (educativo) do desfasa-

mento existente entre a norma europeia e as tendências gramaticais da variedade são-tomense. 

ENQUADRAMENTO LINGUÍSTICO-HISTÓRICO

Nesta secção analisaremos os períodos da história social de São Tomé e Príncipe que con-

duziram ao atual panorama linguístico, em que o português se tem vindo a afirmar como 

língua dominante, em detrimento das outras línguas.

Primeira colonização: a génese dos crioulos do Golfo da Guiné

A primeira colonização inicia-se com a primeira tentativa de povoamento de São Tomé, 

em 1485, seguida do povoamento em grande escala e definitivo em 1493, liderado por Álvaro 
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Contacto linguístico em Angola:
retrospetiva e perspetivas para uma política linguística 

Liliana Inverno1

Introdução 

A República de Angola (doravante, Angola) é, em área e em número de habitantes, o se-

gundo maior país de língua oficial portuguesa. Situada na costa ocidental africana, tem capital 

em Luanda e é delimitada a oeste pelo oceano Atlântico, a norte pela República Democrática 

do Congo, a leste pela Zâmbia e a sul pela Namíbia. Ocupa uma área total de 1.246.700 km2 e 

divide-se, para fins administrativos, em 18 províncias: Bengo, Benguela, Bié, Cabinda, Cunene, 

Huambo, Huíla, Cuando-Cubango, Cuanza Norte, Cuanza Sul, Luanda, Lunda Norte, Lunda Sul, 

Malanje, Moxico, Namibe, Uíge e Zaire. 

Pese embora a dimensão do país – o 7.º maior de África e o 23.º maior do mundo –, o 

Recenseamento Geral da População e Habitação residente realizado em 2014 (RGPH-20142) 

apurou uma população total de 25.789.024 habitantes, 71,8% dos quais concentrados em ape-

nas sete províncias das regiões litoral e centro sul do país: Luanda (26,9%), Huíla (9,7%), Benguela 

(8,7%), Huambo (9,7%), Cuanza Sul (7,3%), Uíge (5,8%) e Bié (5,6%) (INE, 2016: 31-32). As zonas 

de maior densidade populacional são igualmente as províncias de Luanda, Benguela e Huambo, 

situando-se, no extremo oposto, as províncias do Cuando Cubango e Moxico (INE, 2016: 35). 

Segundo a mesma fonte, a população angolana é maioritariamente jovem (47,3% tem menos 

de 15 anos e a idade média situa-se nos 20,6 anos), do sexo feminino (51,5%), urbana (62,6%) e 

ainda pouco escolarizada, pois 47,9% da população com mais de 18 anos não concluiu nenhum 

nível de escolaridade ou não concluiu a escolaridade obrigatória (6.ª classe do ensino primário), 

22% da população na faixa etária dos 5 aos 18 anos encontra-se fora do sistema de ensino e 

apenas 2,5% da população com mais de 24 anos concluiu o ensino superior (INE, 2016).

Angola é historicamente um país multilingue, palco de inúmeros contactos (e conflitos) 

entre falantes de línguas tipológica e genealogicamente distintas. Originalmente habitado por 

1	 A autora expressa o seu agradecimento a Paulo Julião, delegado da Agência Lusa em Luanda, pelo apoio prestado 

no acesso aos dados de INE (2016), e a João Viegas, pelo apoio no tratamento estatístico desses dados. Natural-

mente, todos os erros e omissões na análise são da responsabilidade da autora.
2	 O RGPH-2014, com uma taxa de cobertura de 94,4%, realizou-se no período compreendido entre 16 e 31 de maio 

de 2014. Além de ser o primeiro Censo de âmbito nacional desde a Independência, é também o primeiro em linha 

com os padrões de qualidade internacional desde 1970 (INE, 2016: 15).
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Políticas e práticas linguísticas e formação do Estado-nação 

em Moçambique: 
da unidade na uniformidade à unidade na diversidade

Feliciano Chimbutane

Introdução

A política linguística que prevaleceu no período colonial em Moçambique não se alterou 

substancialmente após a conquista da Independência Nacional, em 1975, tal como aconteceu 

em muitos outros contextos pós-coloniais. O português continuou a ser a única língua a usu-

fruir do estatuto de língua oficial (LO) e as línguas bantu, as línguas maternas (L1) da maioria 

dos cidadãos, continuam a ser subalternizadas, circunscrevendo-se, na essência, a domínios 

informais.

Tendo como base uma perspetiva sócio-histórica, neste capítulo faz-se a revisão de dife-

rentes estudos sobre políticas e práticas linguísticas em Moçambique. A situação moçambi-

cana é vista à luz de estudos teórico-empíricos sobre política linguística e de experiências de 

outros países pós-coloniais, com referência para o contexto africano (Bamgbose, 1994, 1999, 

2000; Abdulaziz, 2003; Alidou, 2004; Alidou e Jung, 2001). A perspetiva de análise adotada 

toma as políticas e práticas linguísticas não de forma estanque e compartimentada, mas como 

contingentes e na sua relação com fatores sociais, políticos e económicos que marcam as 

sociedades nos seus diferentes momentos históricos (Tollefson, 2002).

Nesta linha teórico-metodológica, procura-se discutir como as políticas linguísticas adota-

das no período pós-colonial em Moçambique têm sido ideologicamente motivadas, estando, 

por exemplo, intimamente ligadas ao tipo de sociedade que se pretendeu edificar em diferen-

tes períodos históricos (Chimbutane, 2015). É nesta ótica que Ricento e Hornberger (1996) 

sugerem que fazer a planificação linguística não é diferente de planificar a sociedade, uma vez 

que a língua está envolvida em praticamente todas as atividades humanas. Com efeito, se no 

período imediatamente a seguir à Independência Nacional predominou o discurso da consti-

tuição de um Estado-nação monocêntrico, unido em torno da língua portuguesa, etiquetada 

como a “língua da unidade nacional”, a partir dos anos 90 do século xx começa-se a admitir a 

formação de um Estado-nação policêntrico, em que o multilinguismo e o multiculturalismo, 

por exemplo, já não são vistos como problemas, mas como “condimentos” importantes para 

a formação de “uma nação forte e coesa” (RM, 2015: 7) – é a fase em que floresce o preceito 

ideológico da “unidade na diversidade”.
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Situação linguística de Cabo Verde: 
em português e na kabuverdianu

Ana Josefa Cardoso

Introdução 

A situação linguística de Cabo Verde é marcada por uma história da coexistência de di-

ferentes códigos linguísticos desde a sua génese. O surgimento do crioulo é fruto desse con-

tacto inicial e não ficou alheio a todas as pressões decorrentes do contexto e do ambiente 

em que a sua gestação ocorreu, sendo umas vezes defendido e outras vezes atacado, mas 

mantendo-se sempre vital devido ao seu papel de língua materna (L1), que jamais abandonou. 

A história social do arquipélago foi sendo contada alavancando-se nas suas duas línguas, 

o cabo-verdiano e o português, que tanto no passado (como país colonizado) como no pre-

sente (país independente) se revestem de estatutos diferenciados, que carecem de políticas 

adequadas para a valorização e o desenvolvimento de ambas, tendo em vista, a médio prazo, 

uma equiparação de estatuto que há muito é reclamada.  

Apesar de mais de cinco séculos de coabitação entre a língua portuguesa e a língua cabo-

-verdiana, não se criaram condições favoráveis à construção de um bilinguismo consistente e 

coeso, acessível a todos os cidadãos. Apenas os que tiveram o privilégio de frequentar o siste-

ma de ensino alcançaram o estatuto bilingue, que de algum modo é incompleto, tendo em con-

ta que a língua cabo-verdiana ainda não é formalmente ensinada de um modo generalizado.

Existem medidas de política linguística para a valorização tanto da língua oficial (LO) 

como da língua nacional (LN), mas carecem de uma planificação linguística que as possa 

colocar em prática.  

PERCURSO HISTÓRICO DA LÍNGUA CABO-VERDIANA

A história linguística de Cabo Verde é indissociável da história do homem cabo-verdiano. 

Podemos até dizer que a língua e o homem cabo-verdiano surgem em simultâneo.  

De acordo com os elementos históricos (Albuquerque e Santos, 1991; Carreira, 1982, 

2000; Santos, Torrão e Soares, 2007) aquando do achamento das primeiras ilhas (Santiago, 

Fogo, Maio, Boavista e Sal), em 1460, pelos navegadores António da Noli e Diogo Gomes, ao 

serviço do Infante D. Henrique, não havia população residente e o cabo-verdiano é o resultado 

6



© Lidel — Edições Técnicas, Lda.148

 
Angústias e esperanças espelhadas num pequeno país africano:

questões linguísticas da Guiné-Bissau

Atsushi Ichinose

Introdução

Houve uma altura em que a então chamada Guiné Portuguesa (a atual República da 

Guiné-Bissau) atraiu, com imenso elogio e entusiasmo, a atenção da comunidade inter-

nacional. Todo o mundo estava admirado com a luta de libertação nacional desenvolvida 

pelo povo guineense contra o domínio colonial do Portugal salazarista, liderada pelo grande 

pensador político, diplomata e estratega militar Amílcar Cabral1. Após mais de 10 anos de 

guerra, travada entre 1963 e 1973, a República da Guiné-Bissau tornou-se o primeiro terri-

tório africano sob a Administração Colonial Portuguesa a ganhar a independência política, 

em 24 de setembro de 1973. Esta data foi celebrada não só no território nacional, mas tam-

bém por todo o mundo, com grandes expectativas no nascimento de um novo país africano.

Passados mais de 40 anos desde a Independência, este país, infelizmente, contrariando 

as esperanças depositadas naquela altura pela população local e pela comunidade interna-

cional, tem poucos motivos para festejar, sem reservas, a data da Independência. Podemos 

enumerar algumas ocorrências marcantes na curta história do pós-Independência deste país 

que justificam a nossa apreensão. Com efeito, consumou-se, no Golpe de Estado de 1980, 

a rutura do sonho de integração dos dois Estados que lutaram juntos pela independência 

do colonialismo português, nomeadamente Cabo Verde e Guiné-Bissau. Desencadeou-se, em 

junho de 1998, a Guerra Civil, que durou 11 meses, causando graves danos materiais na ca-

pital Bissau e afetando profundamente a vida de toda a população. Repetiu-se o Golpe de 

Estado, em setembro de 2003, sendo deposto o Presidente da República Kumba Ialá, que viria 

a falecer em abril de 2014. Seis anos depois do golpe, em 2009, sucederam os assassinatos 

do Presidente da República, João Bernardo Vieira, e do Chefe de Estado-Maior-General das 

Forças Armadas, Tagmé Na Waié. Na segunda metade da primeira década do século xxi, a 

Guiné-Bissau transformou-se em nexo de tráfico ilegal de drogas e ficou conhecida como o 

1	 Amílcar Lopes da Costa Cabral (1924-1973). Nasceu em Bafatá, a região central da atual República da Guiné-

-Bissau, e faleceu na República da Guiné, dita Conacri, vítima de assassinato por companheiros de luta. Estudou 

em Cabo Verde, terra de origem dos pais, e, depois, formou-se pelo Instituto Superior de Agronomia, em Lisboa. 

Exerceu, durante alguns anos, a profissão de agrónomo, depois, decidiu dedicar-se à libertação das colónias por-

tuguesas em África. Mesmo após mais de 40 anos da sua morte, o mistério em redor do seu assassinato ainda 

permanece.
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Política e ensino da língua portuguesa na Região Administrativa 
Especial de Macau (pós-1999)

Maria José Grosso

Introdução 

Este texto tem como objetivo apresentar as linhas estruturantes da política linguística 

da língua portuguesa na Região Administrativa Especial de Macau (RAEM), a partir de 2000, 

e, consequentemente, refletir sobre o papel e o uso das línguas oficiais (LO) na RAEM, em 

especial sobre o ensino-aprendizagem da língua portuguesa a falantes de língua materna (L1) 

chinesa (cantonês ou cantonense, uma das formas da língua chinesa mais falada em Macau). 

Num contexto, como a RAEM, com duas LO (chinês, português) de famílias linguísticas 

distantes (o chinês, uma língua sino-tibetana, tonal, logográfica, monossilábica na língua 

escrita e uma das línguas mais faladas  do mundo; o português,  língua românica, alfabética, 

flexionada) e em que o português tem uma influência mínima, quase nula, na sobrevivência 

das pessoas em Macau, falar da política linguística para a língua portuguesa em Macau é 

falar predominantemente das decisões ligadas à política institucional conhecidas publica-

mente. Esta opção não invalida, porém, o papel da interferência positiva de organizações 

públicas ou privadas que contribuem para o desenvolvimento da língua portuguesa nesta 

região. 

Embora o número de falantes de português, em Macau, seja diminuto (segundo o 

Intercensos 2016 – Resultados globais, ronda os 2,4%), há outros fatores, igualmente im-

portantes, capazes de fazer de Macau um espaço estratégico e intermediário. Um dos traços 

particulares de Macau é a diversidade e mutabilidade, a par de uma capacidade convivial 

entre o antigo e o moderno; neste sentido, há todo um passado luso emergente que se cruza 

com a atual língua portuguesa mediadora de interesses económicos e políticos não só entre 

Macau e Portugal, mas entre a China e os países de língua oficial portuguesa. Os jornais 

dão conta da difusão do português na China e da sua “vertiginosa expansão”; por exemplo, 

o número das instituições onde se ensina português aumentou consideravelmente de seis 

para 23 universidades no espaço de 10 anos. A tudo isto acrescentam-se os factos econó-

micos: “O volume de investimentos chineses na África cresceu mais de 20 vezes entre 2000 

e 2014. Em 2016, Angola se tornou o maior fornecedor de petróleo para a China, enquanto 

Moçambique está entre os cinco países com maior concentração de investimentos chine-

ses.” (Thomaz, 2017). 
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Os sinuosos caminhos das políticas linguísticas em Timor-Leste

Lúcia Vidal Soares

Introdução

Pensar em políticas linguísticas em Timor-Leste faz-nos recordar as palavras do antigo 

Ministro da Educação do IV Governo Constitucional (2007-2012), João Câncio de Freitas, que, 

a este propósito, afirma (2012: 7): “Falar do Sector da Educação de Timor-Leste é falar de um 

evento histórico em que uma das mais jovens Nações do Mundo teve de reconstruir, a partir 

do zero, toda a estrutura e todo o sistema de educação e de ensino do país.”. O mesmo se 

poderia dizer relativamente às políticas linguísticas.

Dadas as condições histórico-políticas ocorridas após o Referendo de agosto de 1999 e 

o “setembro negro” do mesmo ano, época em que o país esteve a saque, Timor-Leste optou 

pela língua portuguesa como forma de marcar a sua soberania e identidade, assim como de 

acautelar a sua sobrevivência, face ao contexto geopolítico envolvente.

São, pois, estas as razões que nos fazem recuar no tempo e nos levam a descrever, de 

forma sucinta, o contexto sociolinguístico timorense, identificando as famílias linguísticas au-

tóctones e as línguas exógenas que aí encontramos, assim como os aspetos histórico-políticos 

que contribuíram para essa diversidade linguística.

CONTEXTO SOCIOLINGUÍSTICO TIMORENSE

Enquadramento geopolítico

A ilha de Timor, cujo nome significa, em malaio, “oriente”, situa-se numa zona de confluên-

cia entre a Ásia e a Oceânia e parece ter sido povoada pelo Homo Sapiens uns milhares de anos 

antes de estes terem chegado à Europa. Thomaz (2015: 138) precisa que os nossos antepassados 

devem ter atingido a ilha “de onde passaram à Austrália, cerca de 50000 anos a.C.”1 e que deve 

ter havido, pelo menos, “quatro vagas de povoamento, trazendo cada uma novas tecnologias e 

1	 Há diferentes datações para assinalar o início do povoamento de Timor. No entanto, segundo Durand (2010: 

24), “os mais antigos vestígios da presença humana encontrados pela arqueóloga Sue O’Connor, datavam de 

há cerca de 42000 anos, e foram descobertos na gruta Jerimalai, no extremo oriental da ilha.”. O mesmo autor, 

na mesma obra, reconhece datas semelhantes para o povoamento de Timor (Durand, 2010: 24).
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Políticas linguísticas do Brasil no Exterior: 
entre o isolamento e a cooperação

Edleise Mendes

Introdução

O português, uma língua presente em quatro continentes, tem ultimamente angariado a 

atenção de Governos e instituições no âmbito do desenvolvimento de ações que valorizem 

esse capital linguístico, sobretudo como “ponte” de acesso a outros capitais importantes, 

como o econômico e o político, no cenário global de reordenamento dos interesses e neces-

sidades de países e Governos. Esse movimento tem sido perceptível em variados contextos 

e situações, sobretudo nos diferentes discursos que emanam da comunidade acadêmica, da 

sociedade civil e também dos Governos. Em praticamente todos eles há quase um clamor, um 

chamado para que nos voltemos para o “poder” da nossa língua portuguesa como língua “de 

muitos”, para o seu potencial como “língua global”, “língua internacional”, língua transnacio-

nal”, como ressaltam muitos pesquisadores que se debruçaram sobre o assunto, como Silva e 

Sant’Anna (2012), Diniz (2012a), Carvalho e Schlatter (2011), Oliveira (2012, 2013), Rocarati, 

Silva e Ponso (2012), Mendes (2014b, 2016). 

No entanto, no cenário dos países de língua oficial portuguesa, os quais integram a 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) (https://www.cplp.org/), poucos são os 

que se dedicaram ao desenvolvimento de políticas externas para a língua, seja por razões 

históricas que impediram a maior parte desses países de exercerem algum protagonismo no 

âmbito da gestão da língua, seja pela centralidade de duas normas dominantes, a portuguesa 

e a brasileira. Portugal e Brasil possuem uma longa trajetória de promoção de ações indepen-

dentes que fomentaram, e em muitos contextos ainda fomentam, uma política linguística 

voltada para o isolamento e o desenvolvimento de ações unilaterais ou, no máximo, bilaterais, 

apesar dos discursos institucionais que afirmam o contrário.  

Silva e Sant’Anna (2012), por exemplo, analisaram resoluções e declarações produzidas 

pela CPLP e relacionadas à língua portuguesa e destacaram, a partir dos discursos veiculados 

nesses documentos, a voz de um (super)enunciador que se constrói a partir de um lugar para 

a língua portuguesa que é homogêneo e que, de certo modo, apaga os conflitos que emergem 

da diversidade e da heterogeneidade que caracterizam os países que integram a CPLP. Como 

apontam Silva e Sant’Anna (2012: 132): 
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Política linguística e ensino de português para a Diáspora

Teresa S. Ferreira, Sílvia Melo-Pfeifer 

Introdução 

O estudo das políticas linguísticas é necessariamente o estudo das ideologias linguísticas, 

da sua contextualização e da sua evolução, dado que legislar e regular os contextos e o uso de 

uma língua são atos baseados em crenças e ideologias linguísticas, relacionadas com grupos, 

estatutos, papéis, funções, normas e normatividades – reais ou projetados. Segundo Johnson 

(2013: 9), “a language policy is a policy mechanism that impacts the structure, function, use, 

or acquisition of language.”. De acordo com este autor, a política linguística, sendo não só 

um produto, mas também um processo, inclui, a par de regulamentos oficiais e de discursos 

políticos, mecanismos não oficiais e discursos implícitos baseados em crenças e ideologias 

que detêm, elas também, um forte poder regulador sobre o uso das línguas (Johnson, 2013).

Nesta contribuição, entendemos “política linguística” como a atividade e o produto da 

intervenção e regulação do uso das línguas, no que se refere, por exemplo, ao seu estatuto e 

à sua distribuição, e com um forte componente de intervenção a nível da educação (políticas 

linguísticas educativas). Pinto (2010: 15) define “política de língua” como o “conjunto de 

tentativas explícitas – planificação linguística – ou implícitas – política estrutural – de regular 

o estatuto, a forma, a aprendizagem e o prestígio das variedades linguísticas presentes no 

país” [embora também possa alcançar outros contextos]. Deter-nos-emos, neste capítulo, na 

primeira destas dimensões.

No caso das políticas linguísticas adotadas por Portugal relativamente à língua portuguesa 

em contexto diaspórico, tema central deste capítulo, podemos dizer que estas são influen-

ciadas pela ideologia linguística dominante em Portugal, dado que é daí que as orientações 

emanam. Conforme Blackledge (2010: 26) refere, a propósito de uma tendência geral de 

cariz “mono” visível em vários contextos, “the dominant, majority group in a society, na-

tion, nation-state or community considers that the ideal model of society is monolingual, 

monoethnic, monoreligious and monoideological.”. As políticas linguísticas pensadas para e 

implementadas na Diáspora podem, por isso, e como tentaremos demonstrar ao longo des-

ta contribuição, ser entendidas como uma exportação de “como pensamos a nossa língua” 

(Pinto, 2001), isto é, de ideologias linguísticas urdidas e em circulação em território portu-

guês que são reproduzidas e aplicadas no exterior, e acabam, deste modo, por tentar impor 

uma certa ortodoxia na forma como a língua e as comunidades são pensadas. Na linha desta 
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POLÍTICAS LINGUÍSTICAS EM PORTUGUÊS

Quatro décadas após a independência da maior parte dos países que 
têm o português como língua o�cial, dão-se a conhecer, numa única 
obra, as políticas linguísticas contemporâneas de países e territórios 
que expressam essas políticas o�ciais em português.

Políticas Linguísticas em Português inclui capítulos sobre as políticas 
internas de oito países da Comunidade de Países de Língua Portuguesa 
– Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São 
Tomé e Príncipe e Timor-Leste – e de um território autónomo – Macau – e 
sobre as políticas externas da língua portuguesa de dois países – Brasil 
e Portugal –, ao longo das últimas décadas do século XX e dos primeiros 
anos do século XXI. Trata-se de onze textos originais, da autoria de catorze 
especialistas originários ou a trabalhar em nove países de África, América, 
Ásia e Europa. 

De modo diferenciado, de acordo com as especi�cidades dos contextos 
e as opções dos autores, os contributos abordam tópicos como a história 
social da diversidade linguística do país ou território em análise, as 
representações sociais, os estatutos e papéis da língua portuguesa e das 
outras línguas presentes, as práticas e ideologias linguísticas e, natural-
mente, a política linguística explícita, nos domínios do estatuto, do corpus 
e da educação. Trata-se, por isso, de uma obra dirigida a professores, 
investigadores e estudantes das áreas da Linguística, da Sociologia, 
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países de língua o�cial portuguesa, em especial nos domínios da 
Educação e Cultura.
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